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PROCESSO Nº 0804937-92.2019.8.14.0000

ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO

COMARCA: ALTAMIRA (3.ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ALTAMIRA

PROCURADORES: DIEGO RENATO BARBOSA DA SILVA – OAB/PA 23.690; THIAGO
CABRAL OLIVEIRA – OAB/PA 23.125-B; VINICIUS DE ALMEIDA CAMPOS – OAB/PA 26.037

AGRAVADO: E. G. R. DE S.

DEFENSOR PÚBLICO: IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA

RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 

DECISÃO MONOCRÁTICA

 
DIREITO À SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. LIMINAR.
TRATAMENTO DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA
DO ESTADO. REJEITADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS
ENTES FEDERADOS. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA.
PROVIDENCIAR TRATAMENTO DE SAÚDE ESPECIALIZADO FORA DO
DOMICILIO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA
1. Rejeita-se a alegação de ilegitimidade passiva do Estado na ação que
visa a assegurar o tratamento de saúde, já que é consolidado o
entendimento jurisprudencial de que o funcionamento do Sistema Único
de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União,
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas
entidades têm legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da
demanda que objetiva a garantia de acesso à tratamento de saúde para
pessoas desprovidas de recursos financeiros.
2. Presentes os requisitos para a concessão da tutela antecipada, resta
mantida a decisão agravada, haja vista, que o Juízo de 1.º grau exauriu
com precisão a pretensão requerida liminarmente, aferindo os fatos e as
provas carreadas aos autos, as quais indicam a necessidade tratamento
de saúde prescrito ao paciente.
4.  Recurso conhecido e não provido. 
 

Trata-se de ,AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

interposto pelo , objetivando a reforma da decisão interlocutóriaMUNICÍPIO DE ALTAMIRA
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proferida pelo Juízo de Direito da 3.ª Vara Cível da Comarca de Altamira, nos autos de Ação de

Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Provisória de Urgência , (processoInaudita Altera Pars

nº 0801618-04.2019.814.0005), movida por , em favor DEFENSORIA PÚBLICA E. G. R. DE S.

Consta dos autos que o menor  nascido em 02/05/2015, quando contavaE. G. R. DE S.

com apenas dois anos de idade, passou a apresentar problemas de saúde, manifestando inchaço

em todo o corpo, retenção de líquidos, sobretudo na região abdominal, o qual o diagnosticado, em

abril de 2018, com síndrome nefrótica (CID 10 N04.9), com recomendação médica para realização

de avaliação nefropediátrica, ocasião em que foi emitido o TFD (tratamento fora do domicílio),

inclusive com a recomendação de transporte aéreo, o que, porém, não foi concretizado.

A decisão agravada cinge-se na determinação para que o Município de Altamira e o

Estado do Pará, por meio de suas Secretarias Municipal e Estadual de Saúde, adotem as

providências para o tratamento especializado, com encaminhamento à consulta, indicado na

documentação anexada, em hospital especializado no estado do Pará ou outro hospital adequado

em qualquer Estado da Federação.

O Município de Altamira alega que a liminar é satisfativa, sem ouvir antes o agravante,

indicando que atende apenas casos de baixa complexidade, sendo responsabilidade do Estado

arcar com as despesas de tratamento.

Assevera que a liminar foi expedida sem observância dos critérios legais e

procedimentais da Lei n.º 8.437/1992.

Aponta a inexistência de previsão orçamentária prévia para execução da determinação

judicial e inaplicabilidade da solidariedade passiva irrestrita dos entes públicos, ressaltando que a

responsabilidade ou ao Estado do Pará ou a União dado ao alto custo do tratamento cirúrgico

pleiteado, e principalmente, em razão do Município estar habilitado junto ao SUS em gestão plena

da atenção básica, recebendo verbas para executar somente esses tipos de atendimentos.

Ao final, pugnou pela concessão do efeito suspensivo e, no mérito, o provimento deste

recurso para reformar a decisão recorrida.

É o sucinto relatório.

Decido.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e passo a decidir.

Analisando as razões do recurso, verifico ser possível negar provimento, considerando

que as alegações deduzidas pelo recorrente estão em confronto com a jurisprudência dominante

dos Tribunais Superiores e deste Egrégio Tribunal.

Num. 1887358 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 27/06/2019 12:04:10
http://pje.tjpa.jus.br:80/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19062711383412600000001853292
Número do documento: 19062711383412600000001853292



Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade do Município para figurar no polo

passivo da demanda, tendo em mira a responsabilidade solidária dos entes federados nas

temáticas que envolvem saúde.

Nessa perspectiva, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou quanto a

responsabilidade dos entes federados no RE 855.178 RG/PE, de relatoria do Ministro Luiz Fux,

com julgamento em 05/03/2015, reconheceu a existência de Repercussão Geral – Tema 793, sob

a tese que “o tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do

Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados, podendo figurar no polo

passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente”.

Desse modo, a pessoa destituída de recurso financeiro está qualificada a esse

atendimento pelo Poder Público, podendo pleitear tratamento de saúde a qualquer um dos entes

federativos, sem a necessidade de chamamento dos demais à lide, não cabendo a qualquer deles

mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por

censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional.

Assim, não se acolhe a suscitação de ilegitimidade. Logo, qualquer um desses entes

tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso à

saúde.

Neste sentido, a jurisprudência dos Tribunais Superiores, reafirmada em recentes

precedentes:
STF: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) –
CUSTEIO, PELO ESTADO, DE SERVIÇOS HOSPITALARES PRESTADOS
POR INSTITUIÇÕES PRIVADAS EM BENEFÍCIO DE PACIENTES DO SUS
ATENDIDOS PELO SAMU NOS CASOS DE URGÊNCIA E DE
INEXISTÊNCIA DE LEITOS NA REDE PÚBLICA – DEVER ESTATAL DE
ASSISTÊNCIA À SAÚDE E DE PROTEÇÃO À VIDA RESULTANTE DE
NORMA CONSTITUCIONAL – OBRIGAÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL
QUE SE IMPÕE AOS ESTADOS – CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE
TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO
ESTADO – DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR
INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819) – COMPORTAMENTO QUE
TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA
(RTJ 185/794-796) – A QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL:
RECONHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A
INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER COMPROMETER O NÚCLEO
BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197) – O
PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS
PELO PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA
PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS:
IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO
INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO
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CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – A TEORIA
DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS
LIMITAÇÕES”) – CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS
CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS
PÚBLICAS, ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E
197) – A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE
OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE
INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS
JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DO DIREITO – CONTROLE JURISDICIONAL DE
LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE
FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS
(PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO
EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO
DE EXCESSO) – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ
175/1212-1213 – RTJ 199/1219-1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM
EXAME, DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 2. AÇÃO CIVIL PÚBLICA:
INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO À PROTEÇÃO
JURISDICIONAL DE DIREITOS REVESTIDOS DE METAINDIVIDUALIDADE
– LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CF, ART. 129, III) – A
FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR
DO POVO” (CF, ART. 129, II) – DOUTRINA – PRECEDENTES. 3.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE
INTEGRAM O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) – COMPETÊNCIA COMUM DOS
ENTES FEDERADOS (UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO
FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À
SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF, ART. 23, II). DETERMINAÇÃO
CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O DEVER ESTATAL DE
DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE, TORNA
AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES
CONFERE LEGITIMAÇÃO PASSIVA “AD CAUSAM” NAS DEMANDAS
MOTIVADAS POR RECUSA DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS –
CONSEQUENTE POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA
UM, ALGUNS OU TODOS OS ENTES ESTATAIS – PRECEDENTES –
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.
(ARE 727864 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 04/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-223 DIVULG
12-11-2014 PUBLIC 13-11-2014)

 

Desse modo, a medida visa salvaguardar o direito garantido pelo art. 196, da

Constituição Federal e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo porque

é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a efetivação do tratamento.
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Assim, há respaldo constitucional a compelir os entes públicos a fornecer os meios

indispensáveis ao tratamento de saúde dos cidadãos - mormente em casos como o presente, em

que a gravidade da doença e a necessidade de tratamento estão, a princípio, comprovadas, sendo

que a negativa implica em ofensa ao direito social à saúde, garantido constitucionalmente.

Nessa perspectiva, extrai-se que o argumento expedido pelo agravante não foi

suficiente para desconstituir a decisão de 1.º grau, pois além da verossimilhança do direito

alegado, há ainda possibilidade de dano irreversível à saúde, considerando que constam nos

autos documentos alusivos a situação clínica da paciente (ID 1853846 e 1853847) indicando o

registro de entrada do paciente em 23/11/2018 com síndrome nefrótica e a necessidade de

consulta de nefropediatria em Belém, informando, ainda, que ao atendimento é de alta e média

complexidade com encaminhamento para tratamento fora de domicílio.

Melhor sorte não merece a alegação de concessão de tutela antecipada satisfativa,

visto que esta é espécie de tutela de urgência, portanto, para que produza efeitos deve ser

confirmada por meio de julgamento de mérito, garantindo ao menor a concessão do tratamento

médico necessário, portanto, ainda que tenha natureza satisfativa, a concessão de medida liminar

não esgota o objeto da demanda, mas tão somente antecipa a pretensão, possibilitando a eficácia

do provimento jurisdicional.

Assim, a tutela jurisdicional visa não só a efetivação, mas também a estabilização do

direito. Essa segunda função é alcançada com a prolação da sentença de mérito, título judicial

apto a ficar acobertado pela coisa julgada material e necessário para proporcionar a segurança

jurídica e a paz social que se busca realizar.

Por fim, a medida adotada pelo juiz  visa salvaguardar o direito garantido pelo art.a quo  

, da e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo196  Constituição Federal 

porque é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a efetivação da decisão do

magistrado de piso no prazo estabelecido.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, a, CPCe art. 133 XI, d, do Regimento Interno

   do TJE/PA, conheço do recurso e nego provimento, mantendo a medida liminar.  

Decorrido, , o prazo recursal, certifique-se o seu trânsito em julgado, dando-sein albis

baixa na distribuição deste TJE/PA e posterior arquivamento.

Servirá a presente decisão, por cópia digitalizada, como MANDADO DE

CITAÇÃO/INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO.

Publique-se. Intime-se.

Belém (PA), 27 de junho de 2019.
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DES.  GONZAGA DA COSTA LUIZ NETO

RELATOR
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